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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

VARA ÚNICA DA COMARCA DE JUSCIMEIRA


ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO

E ASSISTÊNCIA AOS DETENTOS – APAD

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS, DURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

ARTIGO 1º - A Associação de Proteção e Assistência aos Detentos – APAD – fundada em 1º de dezembro de 2008, no município de Juscimeira-MT, com sede provisória no Fórum da Comarca de Juscimeira, é uma sociedade sem fins lucrativos com patrimônio e personalidade jurídica próprios, nos termos do Código Civil.

ARTIGO 2º - A Entidade, cujo tempo de duração é indeterminado, se destina a auxiliar as autoridades judiciárias e policiais do município, em todas as tarefas ligadas à readaptação ao convívio em sociedade dos presos, condenados e egressos desta Comarca, exercendo suas atividades através da assistência à família, educação, saúde, recreação, profissionalização, jurídica, espiritual, e a tudo que concorra para a ressocialização do detento e condenado, tendo entre suas atribuições: 

a) visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca;

b) entrevistar os presos;

c) apresentar relatórios mensais ao Juiz da Execução Penal; e
d) diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao preso, em harmonia com a direção do estabelecimento.

ARTIGO 3º - A Associação de Proteção e Assistência aos Detentos – APAD será regida de acordo com o que dispõe a Lei de Execução Penal, nº 7.210/84, e pelo presente Estatuto, o qual constitui a sua lei orgânica de conhecimento e observância de todos os seus associados.

CAPÍTULO II

DOS SÓCIOS

ARTIGO 4º - O quadro social será de número ilimitado, constituído de pessoas de ambos os sexos, sem distinção de cor, política e religião, nunca sendo menor de 18 (dezoito) anos, bem como das seguintes entidades, desde que homologado o acesso dos pretendentes pelo Juiz da Execução Penal, com parecer do Ministério Público:

a) O Diretor do Presídio municipal de Juscimeira;

b) O Delegado de Polícia de Juscimeira;

c) Comandante da Polícia Militar de Juscimeira;

d) O Defensor Público;

e) O Representante da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil;

f) O Representante da Câmara dos Vereadores de Juscimeira;

g) O Representante da Prefeitura de Juscimeira;

h) O Representante do Conselho Municipal de Assistência Social;

i) O Representante da Pastoral Carcerária;

j) O Representante das Igrejas Evangélicas;

k) O Representante da Associação Comercial;

l) O Representante da Loja Maçônica;
m) O Representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais;
n) O Representante Associação dos Amigos de Juscimeira.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Juiz que tiver, segundo a lei de Organização Judiciária, encargo da corregedoria dos presídios da Comarca e o Promotor de Justiça que estiver prestando serviços na mesma Vara terão atribuição de fiscalização da entidade nos termos da lei de Execução Penal.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Pastoral Carcerária fica encarregada de colher as reivindicações dos presos, antes das realizações das assembléias, colocando em pauta suas pretensões.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As entidades deverão indicar os representantes titulares e suplentes, sendo que após três (03) faltas consecutivas do representante da entidade, está será notificada para proceder à substituição do mesmo.

ARTIGO 5º - As Entidades acima especificadas, com seus respectivos representantes, constituirão o quadro de sócios da referida Associação. Em caso do vencimento dos mandatos dos representantes acima, o sucessor automaticamente assumirá a vaga de membro, salvo se o membro representante fizer parte da diretoria, podendo, nesse caso, a entidade ter dois (02) representantes (com direito a voto) até findar o seu mandato junto à APAD, podendo o membro diretor ser reeleito, independente de ser diretor ou presidente da entidade representada. Entretanto, não sendo reeleito automaticamente seu nome será desligado do quadro de membros da APAD.

ARTIGO 6º - São direitos dos sócios: 

a) tomar parte nas assembléias gerais, votando e sendo votados;
b) propor admissão de entidades que serão sócios.

ARTIGO 7º - São deveres dos sócios: 

a) integrarem-se nas atividades assistenciais de que trata o artigo 2º, tomando o interesse por todos os problemas carcerários afetados à Entidade;
b) acatar e zelar pelo cumprimento deste Estatuto e quaisquer regulamentos;
c) contribuir para que a APAD realize sua finalidade, cooperando para seu progresso e engrandecimento.

d) zelar pela conservação dos bens da APAD;
e) comunicar sempre que houver mudança nos representantes das Entidades representadas.

CAPÍTULO III

DA DIREÇÃO DA APAD

ARTIGO 8º – São órgãos da Associação de Proteção e Assistência aos Detentos:

a) Assembléia Geral;
b) Diretoria Executiva; e
c) Conselho Fiscal.
CAPÍTULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

ARTIGO 9º – As reuniões Ordinárias e Extraordinárias serão sempre convocadas por ordem do Presidente da Diretoria Executiva, por meio de Oficio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A convocação será feita com antecedência mínima de oito dias contados da data da convocação registrada no Oficio.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A convocação também será feita quando a maioria absoluta dos membros da APAD exigir, por meio de requerimento escrito.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Dentre os assuntos a serem tratados nas Assembléias Gerais deverá haver uma consulta entre os detentos que prestam serviços à entidade para possíveis reivindicações dos mesmos que serão apreciadas pela Assembléia, a qual será realizada pela Diretoria Executiva.

ARTIGO 10 – As Assembléias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, considerar-se-ão legalmente constituídas, em primeira convocação, desde que se verifique a presença de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos membros e associados e, em Segunda convocação, uma hora após, com pelo menos um terço dos membros da APAD.

ARTIGO 11 – A Assembléia Geral reunir-se-à:

a) ordinariamente:

a.1) de ano em ano, na primeira quinzena de Fevereiro, com a finalidade de aprovar o balanço anual, apresentado pela diretoria e eleger a nova Diretoria Executiva;
a.2) trimestralmente para a prestação de contas, sendo no primeiro dia útil dos meses de março, junho, setembro, dezembro;
b) extraordinariamente – a qualquer tempo, sempre que houver necessidade de:


b.1) eleger novo membro da Diretoria Executiva diante da renúncia ou vacância;

b.2) comprar, vender, permutar qualquer bem, seja móvel ou imóvel, gravar de ônus real, dar em pagamento imóveis de sua propriedade, aceitar doações ou legados onerosos ou não, autorizar o pagamento de eventuais despesas.

PARÁGRAFO ÚNICO – A Assembléia fica proibida de vender os bens de produção; salvo para a substituição dos maquinários considerados obsoletos, para aquisição de um bem novo.

ARTIGO 12 – As Assembléias Gerais serão abertas e presididas pelo Presidente da Diretoria Executiva, cabendo a este designar os secretários e os oficiais escrutinadores, quando necessário.

ARTIGO 13 – A eleição da Diretoria Executiva será feita por escrutínio secreto e a ela poderão concorrer todos os membros das Entidades representadas, na seguinte ordem: Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro, sendo eleito o candidato mais votado.  Após a escolha da Diretoria Executiva, serão escolhidos membros do Conselho Fiscal, também pela Assembléia. Será considerado vencedor quem obtiver maioria simples, respeitado o artigo 10.

ARTIGO 14 – Realizada a votação, o Presidente atual declarará vencedora a nova diretoria, sendo logo depois empossada.

ARTIGO 15 – Todas as Assembléias serão registradas no livro único de atas da APAD.

CAPÍTULO V

DA DIRETORIA EXECUTIVA

ARTIGO 16 – A Associação de Proteção e Assistência ao Detento será administrada e dirigida por uma Diretoria Executiva com mandato de 02 (dois) ano, permitida a reeleição, composta de:

a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Primeiro Secretário;
d) Segundo Secretário;
e) Primeiro Tesoureiro;
f) Segundo Tesoureiro;
g) Consultor Jurídico (Advogado a ser indicado a critério da OAB); e
h) Assistente Social (indicado pelo Município).
ARTIGO 17 – A Diretoria Executiva exercerá todos os poderes que são conferidos por este Estatuto e reunir-se-á pelo menos uma vez por mês. 

CAPITULO VI

DA COMPETÊNCIA DOS DIRETORES

ARTIGO 18 – Competirá ao Presidente:

a) representar a Entidade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, em todas as suas relações para terceiros;
b) convocar as reuniões da diretoria, das Assembléias Gerais e presidi-las;
c) contratar e dispensar funcionários da APAD, mediante aprovação da Diretoria Executiva, por votação da maioria absoluta de seus membros;
d) rubricar todos os livros necessários à escrituração da Entidade;
e) assinar contratos e convênios, diplomas honoríficos, cheques (juntamente com o tesoureiro), duplicatas, títulos de crédito, cauções e ordens de pagamento e quaisquer outros documentos de ordem financeira;
f) apresentar relatório financeiro mensal à Diretoria Executiva, trimestralmente à Assembléia Geral Ordinária, e à Assembléia Geral Extraordinária, ou sempre que for solicitada por qualquer membro da entidade representada;
g) empossar a nova diretoria eleita ou sempre que houver vacância de um de seus membros devidamente eleito.

ARTIGO 19 – Ao Vice-Presidente competirá substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos legais.

ARTIGO 20 – Ao Primeiro Secretário – competirá:

a) dirigir e supervisionar os trabalhos da secretaria;
b) redigir as atas da diretoria e Assembléias Gerais;
c) assinar Carteira de Identidade Social do reeducando.

ARTIGO 21 – Ao Segundo Secretário competirá substituir o primeiro, em suas faltas ou impedimentos, e auxiliá-los em suas funções.

ARTIGO 22 – Ao Primeiro Tesoureiro competirá:

a) supervisionar e gerir todos os serviços de tesouraria, cujos fundos, valores e escrituração ficam sob sua guarda;
b) assinar recibos, fiscalizar recebimentos, arrecadar receitas da Associação e, juntamente com o presidente assinar cheques, ordens de pagamento e quaisquer títulos de responsabilidade;
c) efetuar pagamento de contas, fornecimentos e despesas com o “pague-se” do presidente;
d) fornecer ao Conselho Fiscal todos os informes solicitados;
e) organizar os balanços e demonstrações de receitas e despesas da APAD;
f) efetuar todo o movimento financeiro da entidade em bancos designados pelo presidente.

ARTIGO 23 – Ao Segundo Tesoureiro competirá substituir o primeiro, em suas faltas e impedimentos, e auxiliá-lo em suas funções.

ARTIGO 24 – Ao Consultor Jurídico e à Assistente Social compete prestar assistência jurídica e social à Entidade, a critério do Presidente, e aos Reeducandos e Detentos.

CAPITULO VII

DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 25 – O Conselho Fiscal será composto por três membros das entidades que integram a APAD, escolhidos pela assembléia geral, na forma do artigo 13, sendo que o mais votado ocupará o cargo de Presidente, para mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição.

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão eleitos o 1º e 2º suplentes dos membros do Conselho Fiscal, para substituir os titulares em caso de afastamento ou vacância do cargo.
ARTIGO 26 – Competirá ao Conselho Fiscal:

a) examinar todas as contas, balanços, dando seu parecer sobre os mesmos;
b) solicitar da tesouraria ou da presidência todos os esclarecimentos necessários à elaboração de seus pareceres.

ARTIGO 27 – O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente para exame de contas.

CAPITULO VIII

DO PATRIMÔNIO E FUNDO SOCIAL

ARTIGO 28 – O Patrimônio social constitui-se de bens móveis e imóveis, dinheiro em espécie, donativos etc.

ARTIGO 29 – A receita da APAD será constituída de:

a) donativos destinados aos detentos da Cadeia de Juscimeira;
b) receitas decorrentes de atividades produtivas dos detentos.

ARTIGO 30 – Constituirão títulos de despesas:

a) o pagamento de impostos, taxas, salários, gratificações etc.;
b) os gastos com as atividades discriminadas no artigo primeiro deste Estatuto;
c) os gastos com aquisição e conservação do material e bens da APAD;
d) despesas eventuais devidamente autorizadas;
e) custos de produção;
f) programa de Assistência ao detento e à sua família.
CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 31 – Os sócios não respondem, mesmo subsidiariamente, pelas obrigações sociais firmadas em favor dos detentos, porém respondem pelos danos que ilicitamente causarem à Associação ou a terceiros.

ARTIGO 32 – A diretoria da APAD está autorizada a buscar convênios, desenvolver atividades com o fim de trazer trabalhos remunerados ou não aos detentos.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Sendo remunerado, todo lucro/receita (depois de saldadas as despesas de manutenção), deverá ser rateado da seguinte maneira: 

a) 15% (quinze por cento), para o bem comum de todos os detentos na Comarca de Juscimeira;

b) 25% (vinte e cinco por cento) deverá permanecer no caixa da APAD para os novos investimentos.

c) 60% (sessenta por cento) deverá ser dividido entre os detentos que trabalham, devendo ser depositado em caderneta de poupança individual, podendo ser repassado à família do detento, com sua expressa autorização.
ARTIGO 33 – A dissolução da APAD só se dará se as entidades representadas decidirem com voto atingindo dois terços de todos os membros da APAD, em sessão convocada previamente para este fim.

ARTIGO 34 – Confirmada a dissolução da APAD o seu patrimônio, depois de satisfeitos os compromissos sociais, será vendido e aplicado especificamente em melhoria da cadeia pública do Município de Juscimeira, a ser decidido e apreciado pelo Juízo da Execução.

ARTIGO 35 – Todas as funções que forem exercidas em benefício da APAD serão consideradas relevantes e gratuitas, salvo se a assembléia decidir pela sua maioria a remuneração de algum membro representante para exercer alguma função por tempo determinado, devidamente contratado.

ARTIGO 36 – Os casos omissos ou não previstos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral, de acordo com os princípios de Direito.

ARTIGO 37 – Diante do não cumprimento deste Estatuto, ou diante de falhas administrativas, a Diretoria Executiva poderá ser destituída, mediante convocação, seja da própria diretoria ou da maioria absoluta dos membros da APAD, na forma estabelecida no artigo 10.

ARTIGO 38 – Os membros da APAD exercerão suas funções gratuitamente.

ARTIGO 39 - Revogam-se as disposições em contrário, entrando em vigor este estatuto na data da sua assinatura.

Juscimeira-MT, 1º de dezembro de 2008.
MICHELL LOTFI ROCHA DA SILVA

JUIZ DE DIREITO

NATHALIA CAROL MANZANO MAGNANI

PROMOTORA DE JUSTIÇA

LICÍNIA RODRIGUES DOS SANTOS
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EMPRESÁRIA
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PADRE
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WESLEY JUNIOR ARAUJO LIMA

VEREADOR
VITOR FERNANDO M. SAKATA

1º TENENTE DA POLÍCIA MILILTAR

LEONÉZIO PEREIRA GOMES

CABO DA POLÍCIA MILITAR
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